
 

DIÁRIO OFICIAL 
   

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA 
Criado pela Lei Municipal n.º 47/1974, de 27 de junho de 1974. 

Prata – Paraíba – Sexta-feira, 24 de julho de 2026 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO Nº 135 /2026, DE 24 DE JULHO DE 2026. 
 

DECRETA LUTO OFICIAL, QUE SE 

DÁ EM FUNÇÃO DO 

FALECIMENTO DO SENHOR 

VALFREDO ALEIXO DE SOUZA. 
 
GENIVALDO FERNANDES DA SILVA, Prefeito Constitucional do 

município de Prata, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 60, da Lei Orgânica Municipal. 
 
CONSIDERANDO o falecimento do Pratense e Funcionário 
Público Valfredo Aleixo de Souza, ocorrido nesta quinta feira dia 
23 de julho de 2026, filho de uma das famílias tradicional do nosso 
município que muito tem contribuído para o seu desenvolvimento, 

e 
 
CONSIDERANDO os inestimáveis trabalhos dedicados à 
comunidade pratense no decorrer de sua vida como funcionário e 
cidadão e o alto grau de amizade que o homenageado constituiu 
em vida com pessoas dos mais diversos segmentos da sociedade 
pratense e em toda região. 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º- Fica decretado LUTO OFICIAL por de três dias, contados 

a partir desta data, no Município de Prata, Estado da Paraíba, em 
sinal de profundo pesar pelo falecimento do Senhor VALFREDO 
ALEIXO DE SOUZA. 
 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na presente data, com 

publicação simultânea no órgão de imprensa oficial do município, 
revogadas as disposições contrárias. 
 
GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE PRATA, Estado da Paraíba, em 24 de julho de 2026.  
 
 

GENIVALDO FERNANDES DA SILVA 

Prefeito Constitucional 
 

 
DECRETO Nº 136 /2026, DE 24 DE JULHO DE 2026. 
 

INSTITUI E APROVA O MANUAL 
PRÁTICO DE MEDIAÇÃO 
SANITÁRIA, NO ÂMBITO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE PRATA – PB, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
GENIVALDO FERNANDES DA SILVA, Prefeito Constitucional do 

município de Prata, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 51 e pelo art. 60, incisos I e VIII, 
combinado com o art. 85, inciso I, alínea “f”, todos da Lei Orgânica 
do Município de Prata – PB, e 
 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos 
administrativos relacionados ao tratamento das demandas e 
conflitos em saúde; 
 
CONSIDERANDO a importância de fortalecer a atuação do 
Núcleo Municipal de Mediação Sanitária (NUMES), por meio da 
adoção de instrumento técnico-operacional que discipline seu 
funcionamento; 
 
CONSIDERANDO que o Manual Prático de Mediação Sanitária 
estabelece diretrizes, fluxos, competências e procedimentos 
destinados à atuação do NUMES; 
 
CONSIDERANDO a competência do Município, exercida por meio 
da Secretaria Municipal de Saúde, para a assistência à saúde e 
para a formulação e a implementação de políticas de organização 
e gestão do SUS no âmbito local, nos termos do art. 102 e 
seguintes da Lei Orgânica Municipal; 
 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Fica instituído e aprovado o Manual Prático de Mediação 

Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde de Prata – PB, 
constante do Anexo Único deste Decreto, como guia operacional 
oficial para o tratamento de demandas e conflitos em saúde no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município. 
 
Parágrafo único. O Manual de que trata o caput passa a integrar 
este Decreto para todos os efeitos, dele fazendo parte como 
Anexo Único. 
 
Art. 2º - O Manual Prático de Mediação Sanitária tem por 

objetivos: 
I - padronizar o fluxo de recebimento, análise, mediação e 
encaminhamento das demandas e conflitos em saúde 
apresentados pelos usuários do SUS no Município de Prata; 
II - promover a resolução consensual de conflitos sanitários, 
mediante o diálogo entre usuários, gestores e áreas técnicas da 
Secretaria Municipal de Saúde, antes do eventual ajuizamento de 
demandas judiciais; 
III - assegurar transparência, celeridade e fundamentação técnica 
nas respostas administrativas prestadas aos usuários; 
IV - preservar, em qualquer hipótese, o direito de acesso à Justiça, 
sendo a mediação sanitária de caráter facultativo para o usuário. 
 
Art. 3º - A observância do Manual Prático de Mediação Sanitária 

é obrigatória para os servidores e setores da Secretaria Municipal 
de Saúde diretamente envolvidos no tratamento de demandas e 
conflitos em saúde, especialmente: 
I - a Recepção; 
II - a Coordenação do Núcleo Municipal de Mediação Sanitária 
(NUMES); 
III - a Assistência Farmacêutica; 
IV - a Regulação; 
V - a Atenção Primária à Saúde (APS); 
VI - a autoridade decisória da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Art. 4º - Compete à Coordenação do Núcleo Municipal de 

Mediação Sanitária (NUMES), sem prejuízo de outras atribuições 
fixadas no Manual: 
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I - conduzir pessoalmente as sessões de mediação ou designar, 
entre os servidores da equipe, aquele que as conduzirá; 
II - distribuir os casos, controlar os prazos e organizar os registros 
das demandas recebidas; 
III - consolidar periodicamente os dados dos atendimentos e 
elaborar relatórios trimestrais de acompanhamento, além do 
Relatório Anual de Resultados do NUMES, a ser encaminhado à 
Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Art. 5º - O tratamento das demandas submetidas à mediação 

sanitária observará os fluxos, as etapas, os prazos e os modelos 
de documentos constantes dos Anexos 1 a 5 do Manual Prático 
de Mediação Sanitária, ressalvadas as adaptações que se fizerem 
necessárias em razão de mudanças normativas, institucionais ou 
organizacionais supervenientes do Sistema Único de Saúde. 
 
Art. 6º - Demandas que já possuam decisão judicial vigente não 

serão submetidas à mediação sanitária para rediscussão do seu 
cumprimento, devendo ser imediatamente encaminhadas ao setor 
ou à autoridade competente para a adoção das providências 
cabíveis, na forma prevista no Manual. 
 
Art. 7º - O tratamento de dados pessoais e de dados pessoais 

sensíveis dos usuários no âmbito do Núcleo Municipal de 
Mediação Sanitária (NUMES) observará as normas aplicáveis à 
proteção de dados pessoais e à confidencialidade das 
informações em saúde, cabendo à Secretaria Municipal de Saúde 
adotar as medidas necessárias de restrição de acesso e de 
armazenamento seguro dos documentos e registros. 
 
Art. 8º - As despesas decorrentes da execução deste Decreto 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da 
Secretaria Municipal de Saúde, consignadas no orçamento 
vigente, não implicando a criação de despesa adicional específica. 
 
Art. 9º -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 
 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE PRATA, Estado da Paraíba, em 24 de julho de 2026.  
 
 

GENIVALDO FERNANDES DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

 
ANEXO ÚNICO 
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